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RESUMO 
 
MELO, Vanessa Siqueira. Direito à Desconexão no Teletrabalho como Direito Humano à 

Saúde do Trabalhador. 2022. 207 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito 

(FADIR), Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 2022. 

 

Esta dissertação propõe uma análise do direito à desconexão como elemento essencial à garantia 

do direito humano à saúde do trabalhador, pautando-se no Direito Internacional do Trabalho, 

na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto dos Direitos Econômicos e Sociais, 

nas normativas da Organização Internacional do Trabalho, dentre outras normativas trabalhistas 

internas e na Constituição Federal de 1988 enquanto diretrizes fundamentais a assegurar 

garantias mínimas de dignidade humana do teletrabalhador. Engloba-se nessa pesquisa o estudo 

de direitos que substanciam o direito à desconexão, tal como o direito à saúde, higiene e 

segurança no trabalho, meio ambiente do trabalho equilibrado e saudável com especial destaque 

a Convenção nº 155 da OIT, a limitação da jornada laboral e o direito ao lazer, os quais sem a 

garantia do tempo do não trabalho ficariam limitadas de seu exercício, afetando a garantia ao 

trabalho decente para o teletrabalhador. Observar-se também quais são as regras já existentes 

em legislação estrangeira a respeito do direito à desconexão, especialmente do teletrabalhador, 

identificando a razão de sua instituição naqueles países sob a ótica das normativas 

internacionais. Como objetivo geral, visa-se examinar o direito à desconexão ao teletrabalhador 

como bem jurídico essencial para garantia do direito humano à saúde, concretizando o 

atendimento ao direito humano ao trabalho decente. O método de pesquisa é de cunho dedutivo, 

sendo a pesquisa bibliográfica e documental. E, considerando o contexto hodierno de uma 

sociedade tecnológica, depreende-se do estudo que o direito à desconexão é meio essencial para 

assegurar a saúde humana, principalmente em modalidades de trabalho permeadas por 

tecnologias de informação e comunicação como elo de conexão entre trabalhador e empregador, 

permitindo, inclusive, estar distante fisicamente da empresa. Assim, considerando que o 

trabalho é a força produtiva do país, há a imperiosa necessidade de que sejam resguardados os 

direitos mínimos de proteção à saúde do teletrabalhador, garantindo o direito à desconexão para 

garantia do trabalho decente, um dos objetivos da Agenda 2030, do qual o Brasil é signatário. 

 

Palavras-chave: Direito à Desconexão. Direito Humano à Saúde. Teletrabalho Decente. 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

MELO, Vanessa Siqueira. Direito à Desconexão no Teletrabalho como Direito Humano à 

Saúde do Trabalhador. 2022. 207 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito 

(FADIR), Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 2022. 

 

This dissertation proposes an analysis of the right to disconnection as an essential element to 

guarantee the human right to workers' health, based on International Labor Law, the Universal 

Declaration of Human Rights, the Covenant on Economic and Social Rights, the norms of the 

Organization International Labor Convention, following other internal labor regulations and the 

Federal Constitution of 1988 as fundamental guidelines to ensure minimum guarantees of 

human protection for teleworkers. This research encompasses the study of rights that 

substantiate the right to disconnect, such as the right to health, hygiene and safety at work, a 

balanced and healthy work environment, with special emphasis on ILO Convention No. and the 

right to leisure, which without the guarantee of working time would not be limited in their 

exercise, affecting the guarantee of decent work for the teleworker. It should also be noted 

which rules already exist in foreign legislation regarding the right to disconnect, especially for 

teleworkers, identifying the reason for its institution in those countries from the perspective of 

international regulations. As a general objective, the aim is to examine the teleworker's right to 

disconnect as an essential legal asset to guarantee the human right to health, realizing the 

fulfillment of the human right to decent work. The research method is deductive, being a 

bibliographical and documental research. And, considering the current context of a 

technological society, it appears from the study that the right to disconnect is an essential means 

to ensure human health, especially in work modalities permeated by information and 

communication technologies as a connection link between worker and employer , even allowing 

you to be physically distant from the company. Thus, considering that work is the country's 

productive force, there is an imperative need to safeguard the minimum rights to protect the 

health of teleworkers, guaranteeing the right to disconnect in order to guarantee decent work, 

one of the objectives of Agenda 2030, of the which Brazil is a signatory. 

 

Keywords: Right to Disconnect. Human Right to Health. Decent Telework. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ante a revolução social-tecnológica vivenciada nas últimas décadas, a sociedade tem 

sofrido diversas modificações tanto nas relações pessoais como na forma de exercer o trabalho. 

Uma dessas revoluções está no surgimento de novas modalidades de labor, destacando o 

teletrabalho, possibilitada a partir do uso de tecnologias da informação e comunicação que 

ligada a uma base de dados da empresa permite que o trabalhador esteja fisicamente separado 

sem que seja configurado trabalho externo.   

Essa transformação tecnológica reflete tanto no contexto social quanto jurídico, 

requerendo regulação legislativa específica a fim de assegurar os direitos mínimos econômico-

sociais a essa classe trabalhadora que surge nesse contexto de revolução digital. E devido a 

frágil proteção no ordenamento jurídico trabalhista brasileiro acerca do teletrabalho faz surgir 

uma gama de questionamentos quanto a tutela aos trabalhadores nesta modalidade no que diz 

respeito as nuances da saúde, higiene e segurança que se desdobram nos direitos ao meio 

ambiente saudável e equilibrado, no direito ao lazer viabilizados a partir da limitação de uma 

jornada extenuante e disposição virtual constante a fim de promover o teletrabalho decente por 

meio do efetivo descanso ou da desconexão do trabalho.  

A referida modalidade laboral evidenciada na sociedade pós-moderna, a despeito dos 

benefícios econômicos para a corporação, amplia uma preocupação já antiga, quanto a garantia 

dos direitos sociais mínimos do trabalhador, especialmente quanto ao direito humano à saúde. 

Em destaque, importante relembrar que a observação ao tempo de não-trabalho reflete nos 

direitos humanos da pessoa quanto à garantia da vida digna, da sadia existência, agregando 

valores com seu tempo pessoal, social e para a família.  

Assim, o que impulsionou a realização desta pesquisa é a pretensão de verificar quais 

são os elementos formadores do direito à desconexão do teletrabalhador enquanto bem de vida 

essencial à proteção do direito humano à saúde para essa modalidade que está em crescente 

expansão após a evolução tecnologia digital, e, principalmente, porque após o advento da 

pandemia de Covid-19, ampliou a opção pelo instituto do teletrabalho como forma de contribuir 

na redução de contaminação diante da crise sanitária que acometeu o planeta, identificando-a 

como caminho à garantia do trabalho decente.  

Conforme as transformações sociais geradas a partir não só dos avanços tecnológicos, 

mas também do contexto pandêmico vivenciado desde março de 2020, as novas formas de 

desenvolvimento do trabalho necessitam de reflexões e diálogos no âmbito do direito trabalhista 
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pátrio, de modo que a lei acompanhe as mudanças fáticos-sociais-tecnológicas em uma 

sociedade pós-contemporânea complexa, sem abrir mão dos parâmetros e interpretações já 

estabelecidas internacionalmente, em atenção ao princípio da proibição do retrocesso social. 

Para tanto, partindo-se da sucinta análise histórica do trabalho desde o período primitivo 

até a Quarta Revolução Industrial, buscar-se-á analisar quais foram as transformações a respeito 

da percepção do trabalho em cada período da história no referido marco temporal, analisando 

também as características do teletrabalho em referências nacionais e internacionais, 

principalmente em bases normativas de proteção à saúde desse trabalhador que está, muitas 

vezes, constantemente conectado ao trabalho, a mercê do desencadeamento de doenças físicas 

e/ou psíquicas emocionais devido ao não atendimento às necessidades básicas do ser humano.   

Também serão estudadas as normativas estrangeiras que já possuem a regulamentação 

do direito à desconexão, em especial para o teletrabalho, analisando a fundamentação e 

diretrizes que o compõe como norte de sua aplicabilidade no âmbito internacional, observando 

os preceitos dos direitos humanos sociais e similaridades com a legislação pátria.  

No âmbito interno, verificar-se-á a posição dos tribunais a respeito do reconhecimento 

do direito à desconexão a partir dos seus elementos formadores, ainda que não haja 

normatização específica, bem como se há projetos de lei que visam a regulamentação, em 

atenção ao atendimento ao trabalho decente para os teletrabalhadores. 

E, diante de um contexto que envolve estudos relacionados ao Direito, tecnologia, 

trabalho e saúde em uma sociedade dita líquida, o tema passa também pela evolução legislativa 

no campo trabalhista, onde a abordagem recairá no estudo de alguns dos elementos principais 

que compõe a base de garantias mínimas à dignidade do trabalhador. 

Nesse contexto, o tema desta dissertação se dará no estudo do direito à desconexão do 

teletrabalhador como direito humano à saúde do trabalhador, a ser analisado tanto no âmbito 

do ordenamento jurídico pátrio quanto internacional, somado ainda às as diretrizes definidas 

pela Organização Internacional do Trabalho a respeito do trabalho decente.  

A pesquisa tem como objetivo geral, demonstrar que o direito à desconexão constitui 

elemento necessário para assegurar o direito humano à saúde do teletrabalhador, com base em 

normativas internacionais e nacionais. Visa-se também, identificar se há em âmbito nacional o 

reconhecimento do direito à desconexão, de que maneira tem sido implementado e se são 

eficazes a ponto de contribuir no alcance das metas delineadas na Agenda 2030, especialmente 

a meta 8, que trata da promoção e crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos.   
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Quanto à metodologia, a pesquisa é bibliográfica e documental, analisando as 

percepções a respeito do trabalho ao longo da história, bem como os elementos formadores do 

direito a desconexão nas normas trabalhistas internas e externas, por meio de jurisprudências, 

artigos, livros, normas técnicas a respeito e outras formas de pesquisa que possibilite o 

desenvolvimento deste estudo. O método de pesquisa é de cunho dedutivo, partindo das normas 

dos Direitos Humanos Sociais, dos princípios fundamentais da Organização Internacional do 

Trabalho para a legislação interna acerca dos casos desta contemporânea modalidade laboral.  

Quanto a organização do estudo, a pesquisa está disposta em três capítulos. O primeiro 

consiste na contextualização histórica do trabalho, desde o período primitivo até a Quarta 

Revolução Industrial, fazendo um destaque especial para a modalidade de teletrabalho nesse 

último. Posteriormente, estudar-se-á o direito humano ao trabalho por meio do direito à saúde 

e ao direito à desconexão, analisando os elementos que o fundamentam. Na terceira parte será 

feito um estudo sobre o direito à desconexão a partir da observação do direito humano à saúde 

para o trabalhador, evidenciando algumas legislações estrangeiras existentes na União Europeia 

e América Latina, que tratam a respeito do referido direito. 

Por fim, analisar-se-á o direito à desconexão para a garantia da saúde do 

teletrabalhador, verificando se há no ordenamento jurídico pátrio, o reconhecimento do direito 

à desconexão enquanto elemento do trabalho decente. Ainda, buscar-se-á visualizar se há a 

adequação das normas internacionais de direitos humanos sociais à modalidade do teletrabalho 

na legislação nacional, fazendo um recorte ao cumprimento do ODS 8 um dos pilares para 

contribuir no alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. 
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CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação se dedicou ao estudo do direito à desconexão do teletrabalhador 

como direito humano à saúde, analisado tanto no âmbito do ordenamento jurídico pátrio quanto 

internacional, na legislação estrangeira e em diretrizes definidas pela Organização Internacional 

do Trabalho a respeito do trabalho decente e no cumprimento do ODS 8 da Agenda 2030. 

Primeiramente, foi realizado um breve percurso histórico a respeito da interpretação do 

conceito de trabalho em cada fase da história da humanidade, partindo desde o período 

primitivo, a antiguidade, a idade média, o estado moderno até a Revolução Industrial, que se 

desdobra em quadro momentos. A primeira, marcada pelo uso de ferramentas pesadas e longas 

jornadas de trabalho em locais insalubres; a segunda com a renovação e aumento do uso de 

tecnologias; a terceira, pela automação advinda da informática; e a quarta, numa relação 

trabalho-tecnologia, inovando as modalidades para espaços não necessariamente físicos. 

Nesse último, interpretou-o por meio da metáfora de Bauman sobre a sociedade líquida, 

identificada como um período de rápidas mudanças, abandono da forma tradicional e do 

processo permanente das coisas para uma condição de flexibilidade, característica do 

teletrabalho. Esse modelo inovou tanto a forma quanto a organização do trabalho, com a 

transposição da estrutura clássica da presença física do trabalhador na empresa ao formato de 

espaço-tempo reflexível com o uso de instrumentos telemáticos de conexão com a empresa. 

O teletrabalho é compreendido hoje como trabalho realizado fora das dependências do 

empregador, de maneira preponderantemente ou não, por meio do uso de TIC’s, após 

significativa mudança do artigo 75-B da Lei 14.442/2022. Aparentemente, o legislador buscou 

abrir espaço ao modelo híbrido e buscou dirimir a dúvida quanto ao controle de jornada nessa 

modalidade laboral ao diferenciar teletrabalho por jornada e por objeto/tarefa. 

Sob a ótica do direito humano ao trabalho com base na saúde e no direito à desconexão, 

analisou-se os princípios do trabalho decente, com ênfase na Segurança e Saúde no Trabalho 

como uma das bases fundamentais para o fortalecimento de medidas protetivas, o qual foi 

reconhecido em junho de 2022 após a Conferência Internacional do Trabalho. Ainda, a 

convergência entre o direito à saúde, higiene e segurança do trabalho; o meio ambiente do 

trabalho equilibrado e saudável; a Convenção nº 155 da OIT que traz os dois primeiros 

elementos de forma conexa; o limite à jornada laboral e o lazer, que formam a base para a 

regulamentação do direito à desconexão, como prevenção aos riscos à saúde do teletrabalhador.  
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O direito à desconexão como garantia do direito humano à saúde na modalidade do 

teletrabalho sustenta o direito de não trabalhar em períodos de descanso, férias, intervalos intra 

e interjonadadas, com a liberdade de não atender aos comandos do empregador fora do horário 

de trabalho, sem riscos de punição por esta decisão. Assim, com bases em preceitos 

principiológicos de direitos humanos, também foram analisadas legislações estrangeiras de 

países que já preveem o direito à desconexão tanto na União Europeia e América Latina.  

Na União Europeia, verificou-se que apesar da inexistência até o momento de diretiva 

relativa ao direito à desconexão, está em processo de decisão uma proposta legislativa elaborada 

em janeiro de 2021 a fim de resguardar a saúde dos trabalhadores por meio do desligamento 

digital do trabalho. E segundo a última atualização do Parlamento Europeu, apenas a França, a 

Itália, a Espanha e a Bélgica têm previsão legal a respeito do direito à desconexão. 

Precursora na instituição de um regramento específico, a França criou em 2018 a Lei El 

Khomri, que trouxe o exercício do direito à desconexão de forma flexível, ficando a cargo de 

cada empresa realizar a negociação com os sindicatos da categoria. A Itália definiu o direito à 

desconexão apenas a um grupo específico de trabalhadores, os Smart Workers. A Espanha se 

assemelha à França pela forma ampla e flexível, com o acréscimo da previsão específica na lei 

do trabalho a distância de 2021 que trouxe não só diretivas à empresa, mas a conscientização 

dos trabalhadores no uso das TIC’s e dos riscos da fadiga no computador. A Bélgica, instituiu 

o direito também de forma genérica, ficando a cargo da solicitação de debate sobre o assunto 

junto ao Comitê/Comissão de Prevenção e Proteção no Trabalho ou mesmo com os sindicatos, 

sem obrigatoriedade de estabelecer um regramento, caso não entrem em acordo sobre os termos. 

Na américa latina, foram estudados o Chile e a Argentina de países que regulamentaram 

o direito a desconexão no ano 2020. Neste primeiro, o direito nasce com a Lei 21.2020 dedicada 

exclusivamente ao teletrabalho e ao trabalho remoto. Na Argentina há uma tutela específica 

para que haja penalização pelo exercício do direito à desconexão, diretriz pioneira no mundo 

ao proteger os trabalhadores do risco da penalização caso exerçam seu direito de desconectar.

 Após discussão dos elementos envolvidos na elaboração do direito à desconexão de 

outros países, percebeu-se que não se trata de uma mera diretriz para limitar o tempo, mas de 

efetivo cuidado com a saúde do trabalhador, além de que o adoecimento do trabalhador gera, 

consequentemente, efeitos econômicos negativos para o país. 

No Brasil, apesar de já existir regulamentação sobre o teletrabalho, ainda não há norma 

específica para o direito à desconexão, mas foi detectado a existência de Projetos de Lei em 

andamento. E, embora tenha-se artigos constitucionais que tutelam a saúde, a qualidade de vida 
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no trabalho, a prevenção aos riscos e segurança do trabalhador e outros direitos sociais, não há 

diretrizes relacionada aos novos modelos de trabalho, requerendo atenção direcionada.  

Os projetos são do ano de 2020, destacando-se o PL de nº 4044, que se preocupou com 

o risco do acometimento de doenças ocupacionais devido ao excesso de tempo conectado ao 

trabalho por meio de tecnologias, o PL de nº 4931, que aborda diversas situações do 

teletrabalhador a ser incluída na CLT e o PL nº 5.581, que assemelha o teletrabalho com o 

modelo francês. Nesse último há maior ênfase em temas como meio ambiente do trabalho, 

limite de jornada, saúde e segurança no trabalho, proteção da privacidade e de dados pessoais. 

Por fim, com atenção a promoção de um desenvolvimento efetivamente sustentável e 

para a concretização das metas apresentadas na Agenda 2030, destacou-se o ODS 8, a fim de 

compreender a que passo se encontra o Brasil no que diz respeito aos teletrabalhadores. E 

entendeu-se que a garantia do teletrabalho decente precisa estar norteada pelo direito à 

desconexão, como um caminho à efetivação de um dos pilares do ODS, até porque o exercício 

de outros direitos humanos dependerá do efetivo tempo de não trabalho.  

Percebeu-se também o quão necessário e urgente se faz o estudo a respeito do tempo de 

qualidade do trabalho para garantia do direito humano à saúde para este indivíduo que está a 

serviço de suas atividades laborais constantemente por meio de tecnologias, de modo que sejam 

tratados com igualdade de direitos em relação àqueles trabalhadores que estão presencialmente 

na empresa, podendo se valer do direito de exercer o equilíbrio entre vida pessoal e o trabalho.  

Ao observar a expansão da modalidade do teletrabalho após a Quarta Revolução 

Industrial, enfatizada com a crise sanitária advinda da pandemia de Covid-19, entendeu-se que 

para a concretização das diretrizes do teletrabalho decente é preciso que haja a normatização, 

com ênfase na compreensão da importância da desconexão para não sofrer os riscos psíquicos 

de adoecimento da mente humana e mesmo do corpo físico. E com o fim de que se garanta o 

exercício dos demais direitos humanos, destacou-se fundamentos para sua instituição, como o 

direito ao trabalho decente, direito à saúde, higiene e segurança no trabalho, o meio ambiente 

do trabalho saudável e equilibrado, o limite à jornada laboral e o direito ao lazer. 

Nesse contexto, atendendo-se ao objetivo da pesquisa, pode-se concluir que o direito à 

desconexão é elemento basilar para assegurar o direito humano à saúde do teletrabalhador, 

embasado em normas e princípios de proteção internacional e nacional, amplamente firmados 

como direitos humanos. E considerando o crescente uso da modalidade, torna-se imprescindível 

a existência de parâmetros legais a fim de conferir o trabalho decente ao teletrabalhador na 

legislação doméstica, prevenindo este trabalhador do risco de não poder usufruir dos seus 

direitos fundamentais sem o efetivo tempo de descanso, desconectado do trabalho.  
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